PARECER Nº 2281, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA,SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 946, DE 2009



O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 946, de 2009, que propõe a alteração da Lei nº 7.964, de 16 de julho de 1992, para o fim de disciplinar o Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista - O Banco do Agronegócio Familiar (FEAP-BANAGRO).




A propositura que tramita em regime de urgência, nos termos do disposto no artigo 26 da Constituição Estadual, recebeu 3(três) emendas.




Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça o ilustre Relator Especial em substituição à douta Comissão, concluiu favoravelmente à aprovação do projeto e pela rejeição das emendas.




No decorrer do processo legislativo a proposta foi encaminhada à Comissão de Agricultura e Pecuária para apreciar o mérito do projeto e emendas.




Sem análise pelo referido órgão no prazo regimental, fomos, então, designados Relator Especial para emitir parecer em substituição aquele Colegiado.

               

Trata-se de medida que propõe a alteração da Lei nº 7.964, de 16 de julho de 1992, com o objetivo de aprimorar as subvenções econômicas aos agricultores, pecuaristas e pescadores artesanais, assim como as suas cooperativas e associações, realizadas por intermédio do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista - O Banco do Agronegócio Familiar, FEAP/BANAGRO, sob a forma de reembolso das despesas efetuadas.

Referidas subvenções econômicas atendem tanto a continuidade das práticas e/ou ações exitosas, desenvolvidas no âmbito das microbacias hidrográficas ao estimular a adoção de outras práticas e/ou ações socioeconômicas, consideradas fundamentais para a construção de um desenvolvimento rural sustentável, bem como explicita a possibilidade e as condições de subvencionar o prêmio pago na formalização do contrato de opção enquanto mecanismo de proteção de preços, enquanto mitigador dos riscos de mercado, configurando modalidade de seguro de renda para os agropecuaristas.

Sob os aspectos que ora nos compete examinar, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei 946, de 2009.

Com relação às emendas apresentadas ao projeto temos a considerar que tais medidas, além de violar princípios constitucionais vigentes, conforme já abordado no parecer de folhas nºs 30(trinta) e 31 (trinta e um), a nosso ver não se revela adequado e conveniente, vez que todas as ações referentes ao Feap-Banagro já são referendadas pelo Conselho de Orientação de Fundo de forma satisfatória.

Nesse sentido, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 946, de 2009 e pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2 e 3. 

É o nosso parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

